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Resumo: O presente artigo, oriundo das discussões 
e reflexões dos Projetos de Pesquisa denominados 
Práticas Socioculturais e as Novas Tecnologias e 
Compliance e Práticas Socioculturais se destinam a 
analisar a aplicabilidade da IA (inteligência 
artificial) nos diversos âmbitos do Direito, 
ressaltando a sua importância e a sua contribuição 
para a celeridade, rapidez processual e distribuição 
da justiça, embora possam advir reflexos e efeitos 
colaterais prejudiciais à adequada interpretação 
jurídica quase sempre caudatária de graves 
violações a direitos fundamentais. 
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Abstract: This article, originating from the 
discussions and research of the Research Project 
called Sociocultural Practices and New Technologies, 
is intended to analyze the applicability of AI 
(artificial intelligence) in the different areas of law, 
highlighting its importance and its true contribution 
to speed , procedural speed and distribution of 
justice, although reflexes and side effects that may be 
detrimental to the proper legal interpretation, which 














A sociedade e as novas tecnologias: afinal o que é possível esperar da inteligência artificial no 
contexto hermenêutico do direito? 
 
RevInt - Revista Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão 
ISSN 2358-6036 – v. 8, 2020, p. 269-283 
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
A inteligência artificial (artificial intelligence - A.I., em inglês) é um ramo da ciência 
da computação que visa desenvolver tecnologia capaz de tomar decisões com base em 
informações processadas de experiências anteriores, o que a leva a estar em constante 
evolução e autoaprendizado, de forma muito similar ao que ocorre no cérebro humano.  
Dessa maneira, a A.I. (inteligência artificial), ou computação cognitiva, pode ser o 
“grande próximo passo” em nossa sociedade, mudando a relação e o nível de interação dos 
indivíduos na “era digital”, tornando máquinas e dispositivos capazes de “pensar” exatamente 
como os seres humanos, criando, analisando, compreendendo e obtendo respostas para o 
enfrentamento de diversas situações da vida das pessoas.  
Nos dias de hoje, o uso da I.A. tem se transformado em um negócio promissor e com 
grande potencial de lucro, podendo ser oferecido em grande escala num futuro breve, 
atendendo às necessidades de diversos setores, entre eles o setor jurídico. Já é uma realidade 
em escritórios de advocacia, órgãos públicos e privados, entre outros, podendo aumentar a 
produtividade do trabalho, bem como alavancar novos negócios7.  
Por outra senda, a utilização da inteligência artificial impacta a atual concepção do 
Direito, inclusive, em suas áreas mais enraizadas, além de gerar debates acalorados sobre a 
ética nas relações homem-computador e suas implicações jurídicas. Indaga-se, portanto, 
sem deixar de considerar a grande contribuição e o avanço significativo para toda a 
sociedade, em que medida o incremento tecnológico é capaz de suprir a complexidade da 
interpretação jurídica? 
 
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Este estudo é caracterizado como revisão bibliográfica por meio das indagações e 
reflexões dos Projetos de Pesquisa “Práticas Socioculturais e as Novas Tecnologias” e 
                                                 
7 Dominando o cenário de buscas online e comprometido a oferecer cada vez mais novas soluções para os 
usuários e anunciantes, o Google tem grande impacto na economia brasileira. Isso porque ele ajuda as empresas a 
venderem mais no meio online, gerando mais receita e crescimento do mercado em geral. Recentemente, o 
Google divulgou uma pesquisa realizada pelo Hal Varian, economista-chefe da empresa, trazendo informações e 
dados importantes sobre o impacto da plataforma na economia do Brasil em 2018. Em 2018, as ferramentas de 
busca e publicidade do Google ajudaram a movimentar cerca de R$ 41 bilhões de reais em atividade econômica. 
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“Compliance e Práticas Socioculturais” financiados respectivamente pelo Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – Pibic/Unicruz (GAP 
nº001292/20191121151529) e pelo Programa de Bolsas Santander, Incubadora Social – 
INATECSOCIAL (GAP nº 001153/20190520135103), sendo estes vinculados ao Curso de 
Direito e ao Programa de Pós-Graduação em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento 
Social da Universidade de Cruz Alta – Unicruz.  
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 
3.1 A inteligência artificial no mundo jurídico 
 
É notório e sabido que o âmbito jurídico brasileiro é uma fonte geradora de um 
enorme volume de dados diários, com intensa variedade, grandes ou complexos, 
estruturados ou não estruturados, oriundo de uma diversidade de fontes e conceitos.  
Milhares de novidades jurídicas são produzidas em nosso país em decorrência das 
diversas atividades jurídicas (doutrina, normatização, julgados...), documentos que trazem 
informações, posicionamentos, argumentos, precedentes (obrigatórios), de um determinado 
assunto ou Tribunal, sendo que com advento da internet, essas informações são criadas e 
disponibilizadas num crescente exponencial e influem diretamente no resultado e na 
eficácia do trabalho de um profissional da área jurídica (GIANNAKOS, 2020).  
Nessa senda, o uso da inteligência artificial já vem sendo intensificado de diferentes 
formas, principalmente como assistente virtual, capaz de processar dados e analisar diversas 
fontes de consultas, como legislações, artigos, doutrina, jurisprudência..., apresentando 
enorme eficiência e rapidez muito além da capacidade humana. 
 Para Teixeira e Cheliga (2020, p.19), “[...] o que temos hoje são inteligências que são 
capazes em modelos específicos de execução de tarefas, de uma maneira melhor otimizada 
que a de um ser humano, porém, o ser humano tem a capacidade de se desenvolver no todo”. 
Ainda, cumpre salientar que, embora, por um lado, a I.A. tenha potencial de em 
muitas atividades até mesmo de superar o raciocínio humano, por outro lado, ela é limitada 
e apresenta déficits em relação ao cérebro humano, sendo ideal para objetivos específicos, 
como atividades repetitivas, que necessitem de bastante atenção e memória, não logrando 
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3.2 Inteligência artificial e a advocacia  
 
 Cada vez mais, os estudos envolvendo I.A., têm causado uma ruptura com o 
paradigma analógico, entretanto, conforme já visto anteriormente, não significa dizer que o 
software é melhor que o advogado, e sim, a ferramenta digital serve como um auxílio para 
sopesar a viabilidade de uma demanda judicial, agilizando tarefas e permitindo a dedicação 
e concentração do profissional em atividades mais complexas, relevantes e estratégicas.  
Nesse mesmo viés, Teixeira e Cheliga (2020, p.24) evidenciam que “[...] uma 
inteligência artificial pode ser modelada para analisar as decisões de todos os juízes de uma 
comarca, verificar a legislação, jurisprudências e outros fatores preponderantes e, assim, fazer 
o cálculo da probabilidade de ganho de uma ação”. 
“O McKinsey Global Institute estima que quase 1/4 do trabalho de um advogado pode 
ser automatizado com o uso da IA. Além disso, algumas pesquisas sugerem que a adoção da 
tecnologia legal (incluindo AI) reduziria as horas de trabalho dos advogados em 13%” (CW, 
2019, p.01). Ainda, segundo Andrew Arruda (2016), a pesquisa jurídica toma cerca de 20% 
do tempo médio das atividades de um advogado, elevando os valores dos seus honorários e 
tornando a advocacia um serviço restrito a somente uma parte da sociedade. Segundo ele, há 
uma necessidade latente de democratização da Justiça, que pode ser suprida pela 
inteligência artificial. 
Atualmente, há duas espécies de tecnologias ligadas a Inteligência Artificial 
utilizadas por escritórios brasileiros: LawGeex, que consiste na análise e revisão de 
documentos, principalmente contratos, com base nas preferências e hábitos do advogado 
envolvido, sendo útil na fase de consultoria e nos processos de negociação; e Machine 
Learnign, utilizada em sistemas supervisionados ou não supervisionados, para analisar 
grande quantidade de dados, como, por exemplo, em auditorias ou na verificação de objetos 
contratuais (HARTMANN, 2019). 
 Há, ainda, ferramentas de pesquisas jurídicas (legal research tools), como o Sistema 
R, sendo este um software avançado de ordem estatística compatível com sistemas 
operacionais (Microsoft Windows e Mac OS X) que, partindo de comandos básicos seleciona e 
distingue bases de dados na íntegra em sistemas cadastrados e podem construir uma vasta 
análise estatística de dados, sem a necessidade de executar funções e/ou tarefas extras 
(ANDRADE, 2018). Na área jurídica: 
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[...] o Sistema R-Studio se apresenta como o mais adequado simplesmente por 
possuir comandos mais simples e permitir que as fórmulas sejam salvas de maneira 
mais acessível na área de trabalho, o que facilita a pesquisa de profissionais que, em 
sua maioria, não possuem familiaridade com regras estatísticas, como é o caso dos 
pesquisadores das ciências jurídicas. Para descrever o impacto causado pelo 
quantitativo de processos, sejam de matéria tipicamente federal ou da competência 
da justiça estadual, durante períodos específicos, o Sistema R se apresenta como uma 
alternativa viável na medida em que pode fornecer gráficos demonstrativos, análises 
percentuais e avaliação de impacto, simultaneamente e a partir de uma única base de 
dados (seja ela grande ou pequena) (ANDRADE, 2018, p. 684-685). 
 
Nesse viés, em novembro de 2017, o escritório de advocacia Baker & Hostetler, de 
Nova Iorque, uma das maiores empresas do segmento nos EUA, com cerca de novecentos 
(900) advogados humanos, “contratou” o primeiro advogado robô do mundo, chamado Ross 
(ICEV, 2019). 
A plataforma Ross foi fruto de pesquisas realizadas na Universidade de Toronto no 
ano de 2014, sendo “projetada para entender a linguagem humana, fornecer respostas a 
perguntas, formular hipóteses e monitorar desenvolvimentos no sistema legal” (ICEV, 
2019), e, em função da I.A., precisou de apenas dez (10) meses para “aprender” sobre leis e 
receber uma proposta de emprego. 
Ross atua no escritório como uma espécie de pesquisador jurídico, ficando 
encarregado de examinar e pesquisar documentos, jurisprudência, contratos, doutrina…, 
função a qual normalmente é exercida por profissionais em início de suas carreiras. Ainda, 
descobre artigos relevantes da lei e avisa os advogados da empresa sobre novidades 
jurídicas que podem influenciar algum caso específico, afirma Andrew Arruda (2016), 
executivo-chefe da Ross Intelligence. 
É possível perceber que a I.A além de sistematizar informações para o advogado, 
trará funções voltadas à gestão de processos mais eficientes, sendo fundamental que o 
profissional jurídico a use de forma mais consistente e com a melhor precisão possível. A 
introdução da I.A. na advocacia para realização de análise, automação, e até mesmo uma 
possível decisão, são apenas alguns exemplos de mudanças do mercado que podem 
transformar a advocacia contemporânea (CARVALHO, 2017). 
Como referido, a inteligência artificial é uma tecnologia capaz de oferecer respostas 
e soluções, baseando-se em aprendizado (machine learning) e apreensão contínua de novos 
dados. No Poder Judiciário brasileiro, a tecnologia também já desembarcou e é 
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3.3 Projeto Victor – I.A. no STF – e o projeto Sócrates – I.A. no STJ  
 
Dados do Relatório Justiça em Números 2020, editado pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), mostram que a taxa de congestionamento do Poder Judiciário, que quantifica 
o percentual de processos que ficam represados sem solução ao final de cada ano, segue em 
níveis alarmantes, muito embora o estoque processual tenha diminuído em 2,4 milhões de 
processos nos últimos dois anos (-3%). Ainda, considerando apenas as ações originárias dos 
tribunais, os processos de conhecimentos e as execuções extrajudiciais, são vinte milhões e 
duzentos mil (20.200.000,00) de processos protocolados no Judiciário, apenas em 2019 (CNJ, 
2020, p. 258). 
Consequentemente, “as despesas totais do Poder Judiciário no ano de 2019 
ultrapassaram, pela primeira vez na história, o patamar de R$ 100.000.000.000,00 bilhões 
(cem bilhões de reais), o que representou crescimento de 2,6% em relação ao último ano” 
(CNJ, 2020, p. 257). 
Tal situação mostra a necessidade de se procurar alternativas que permitam que o 
volume de processos e o modelo de legislação processual existente não se tornem cada vez 
mais tardios, bem como não inviabilizem de modo comprometedor a prestação 
jurisdicional.  
Pensando nisso, o Supremo Tribunal Federal, em parceria com a Universidade de 
Brasília (UnB), começou a desenvolver o projeto denominado Victor, em homenagem ao 
ex-Ministro Victor Nunes Leal8, que utiliza I.A. para aumentar a eficiência e a velocidade de 
avaliação judicial dos processos que chegam ao tribunal. 
Ao fazer o anúncio de funcionamento no final da sessão plenária do dia 30 de agosto 
de 2018, a então presidente do STF, Ministra Cármen Lúcia, explicou que: 
 
A ferramenta será utilizada na execução de quatro atividades: conversão de imagens 
em textos no processo digital, separação do começo e do fim de um documento 
(peça processual, decisão etc.) em todo o acervo do Tribunal, separação 
e classificação das peças processuais mais utilizadas nas atividades do STF e a 
identificação dos temas de repercussão geral de maior incidência” (STF, 2018a, 
s/p.). 
 
                                                 
8Victor Nunes Leal (falecido), ministro do STF de 1960 a 1969, autor da obra Coronelismo, Enxada e Voto e 
principal responsável pela sistematização da jurisprudência do STF em súmula, o que facilitou a aplicação dos 
precedentes judiciais aos recursos.  
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A Ministra (STF, 2018a, s/p) ressaltou ainda que “o trabalho de conversão de imagens 
em texto, por exemplo, que um servidor executa em três horas, será feito em cinco segundos 
com a nova ferramenta”, sendo que:  
 
[...] a ferramenta possibilitará melhor aproveitamento de recursos materiais e 
humanos do Tribunal, acelerando a análise dos processos e reduzindo o 
congestionamento na admissibilidade dos recursos nos tribunais de origem, 
auxiliando o Poder Judiciário a cumprir sua missão em diversas instâncias (STF, 
2018a, s/p). 
 
No início do projeto, a equipe multidisciplinar focou-se em cerca de quatorze mil 
(14.000) processos, separando e classificando os temas de maior relevância, visando o 
aperfeiçoamento dos modelos de treinamento da máquina e um conjunto confiável para 
formação do banco de dados. Mediante os elevados níveis de assertividade contabilizada 
nessa etapa inicial, a próxima fase do projeto, identificação dos temas de repercussão geral, 
apresenta perspectivas animadoras (SILVA, 2018), podendo, num futuro próximo, ser uma 
ferramenta de suporte e apoio às decisões judiciais. 
Diante disso, o pioneiro Projeto Victor demonstra algumas possibilidades que a I.A 
e as novas tecnologias podem trazer, quando inseridas no Poder Judiciário, tais como a 
redução de tramitação de processos, desenvolvimento de tecnologias brasileiras, incremento 
das ferramentas de consulta processual. 
O Projeto Sócrates é desenvolvido pela Assessoria de Inteligência Artificial do STJ. A 
sua criação gerou a capacidade de examinar Recursos e Acórdãos Recorridos. Dessa análise, 
saem informações relevantes aos relatores, como por exemplo: se o caso se enquadra nos 
repetitivos do tribunal, a legislação aplicada e até mesmo processos semelhantes com 
sugestões de decisões. 
Sobre o uso de inteligência artificial no STJ e, em particular, Sócrates, o Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva assim se pronunciou: 
 
A I.A. pode aumentar muito a produtividade do Judiciário por meio de métodos de 
automação e de fluxos de trabalho mais racionais, previsíveis e precisos. Já existem 
hoje, por exemplo, alguns sistemas de triagens de processos com um nível de 
precisão muito maior do que aquela que era feita por seres humanos. Em um futuro 
próximo será possível produzir minutas de decisão automatizadas e propor ao 
magistrado minutas com base naquilo que já foi julgado sobre a matéria. O STJ já 
tem um sistema, chamado Sócrates, que faz a triagem e classificação dos processos e 
recursos que entram. O nível de acurácia do sistema é cada vez maior, porque ele 
aprende com a prática. Realizamos recentemente dois seminários sobre IA e o 
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 Dessa forma, é inegável a importância de se disponibilizar ao mundo jurídico 
ferramentas tecnológicas que já se encontram disponíveis para as diversas áreas de atuação. A 
possibilidade de intensificar o auxílio da execução de tarefas que antes demandavam muito 
tempo e garantir o direito de acesso à justiça e, ao mesmo tempo, de amenizar a crise de 
morosidade do Poder Judiciário é muito bem-vinda. 
 
3.4 A hermenêutica filosófica e os limites da inteligência artificial na interpretação 
jurídica  
 
  A presente abordagem tem a pretensão de considerar a relevância dos avanços 
tecnológicos, buscando analisar a sua compatibilidade com a adequada interpretação jurídica e 
a preservação de seus pilares (imparcialidade, igualdade, liberdade, democracia e 
participação), em meio à viragem linguística e a importância da Filosofia da Linguagem para a 
interpretação jurídica. Afinal de contas, se o “tempo” é o “nome do ser”, como ensinou Martin 
Heidegger (2000), é necessário respeitar o tempo de cada um e as dificuldades de 
compreensão a ele inerentes. 
O sentido, pois, à evidência – por vezes para muito não tão evidente assim –, 
depende da temporalidade, entendida esta não apenas como um desdobramento linear de 
passado, presente e futuro, mas como um existencial próprio do ser humano (HEIDEGGER, 
2000). Cabe ressaltar, na visão de Stein (2011, p. 29) que a obra Tempo e ser de Heidegger 
“[...] teria de mostrar o tempo como horizonte do sentido ser”. Por isso é que, quando se lê 
novamente o mesmo texto, ele já nos diz algo diferente; já se apresenta a nós de forma 
diferente. Por isso “ouve-se” e “vê-se” o que ele, texto, tem a dizer e mostrar de forma 
diferente. É a temporalidade e seus efeitos agindo diretamente no intérprete. 
Em que pese, no entanto, as dificuldades inerentes ao Dasein (“ser-aí”, na expressão 
utilizada por Heidegger9, também traduzido por “existência”, “homem” etc.), isto é, à 
                                                 
9Em que pese não se constituir objeto do presente texto, faço aqui uma (breve, para ser redundante) síntese da 
temática relativa ao Dasein. É que, sem essa síntese, o leitor que não está acostumado com a Hermenêutica 
Filosófica poderá ter dificuldades em entender o que quero dizer. Martin Heidegger, talvez o maior filósofo do 
século XX, pressupõe que há uma “diferença ontológica” entre o ser e o ente. E essa diferença – que é um dos 
teoremas fundamentais da sua filosofia – repousa na ideia de que o ser sempre é o ser do ente e que o ente só é 
em seu ser. Chamamos “ente” muitas coisas e em diversos sentidos. Ente, segundo Heidegger, é tudo aquilo de 
que falamos, tudo aquilo a que miramos, aquilo para o qual nos comportamos de tal e tal modo. Ente é também o 
que e como nós mesmos somos. Então, o ente é tudo aquilo com quem o homem mantém uma relação; é aquilo 
sobre o que se pode dizer algo. O ente, no entanto, não é o ser, embora de este não se separe em razão da 
diferença ontológica. O ser, ao contrário, diz respeito ao universo de condições do encontro com os entes. Diz 
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existência de cada ser-no-mundo, é possível perceber que é condição de possibilidade para 
ingressar no estudo da Hermenêutica Jurídica (e Filosófica). Isso é importante que se diga, 
sobretudo para que seja dada à Hermenêutica Filosófica a posição de destaque que merece 
ocupar, “surrada” que está pela hermenêutica tradicional desenvolvida no interior do “senso 
comum teórico” dos juristas10 (WARAT, 2000).  
É a partir da desconstrução e reconstrução da hermenêutica, que ela precisa ser vista 
como um “modo-de-ser-no-mundo”, não apenas no âmbito acadêmico, mas principalmente 
nos tribunais, juntos aos operadores do Direito, aos partícipes da construção política de um 
país calcado na justiça e na democracia. Só assim é possível restabelecer esperanças em 
experimentar mudanças nos rumos do Direito, em especial para que seja possível 
(re)encontrar ou (re)aproximar da ética e da moral (nos moldes da co-originariedade de que 
nos fala Ronald Dworkin11), impedindo a colonização do Direito pelas imposições do 
mercado e do seu correlato pragmatismo (“eficientismo”). 
Em meio a tantas evoluções tecnológicas que são explicitados nesta pesquisa, é 
possível ter esperanças com relação ao futuro do Direito e sua práxis? Pensamos que sim. As 
discussões que são alimentadas nas pesquisas e em sala de aula deixam evidente que os 
estudantes de Direito vêm se dando conta de que os meios tecnológicos (computador e 
internet) são ferramentas deveras importantes, mas é necessário agir com cautela e prudência.  
                                                                                                                                                        
respeito às condições desde as quais se faz possível um encontro com entes “como” entes qualificados, ou seja, 
entes que vêm ao encontro sempre submetido a uma perspectiva. Para Heidegger, no entanto, a questão sobre o 
sentido do ser é a mais universal e a mais vazia. Ainda assim, ela abriga igualmente a possibilidade de sua mais 
aguda singularização. Há, no entanto, outra categoria que Heidegger utiliza e que, sem ela, não é possível 
compreender sua filosofia. É o Dasein, o ser-aí. Agora, o que é o Dasein? O que é o ser-aí? De fato, é possível 
chegar a uma ideia aproximada do que significa ser-aí. Segundo Ernildo Stein, em Heidegger, o Dasein é o ente 
que compreende ser. O ser “é” desde a compreensão do Dasein e o Dasein é desde a compreensão do ser. O 
Dasein, assim, é um ente de caráter superior entre os entes que se constitui pela compreensão do ser. O Dasein é 
um plano em que se dão ente e ser, no nível do ente privilegiado. É aqui que se introduz a dita diferença 
ontológica, sustentada pelo Dasein. É aqui que Heidegger ultrapassa o caráter metafísico e objetivista e o espaço 
fenomenológico-transcendental. Dasein, portanto, apresenta-se na obra de Heidegger com vários sentidos: tanto 
como uma “abertura do ser” como compreensão, homem, existência, vida humana (ente que no seu ser 
conhecemos como vida humana, ente que cada um de nós é etc.). O que importa é que sem o Dasein, o ser-aí, 
não há compreensão, pois o Dasein é o ente que compreende ser, e isso não pode esquecer quem pretende 
compreender a filosofia de Heidegger. Consultem-se: (HEIDEGGER, 2000, p. 6-70; HEIDEGGER, 2003, p. 12-
33; STEIN, 2003, p. 17). 
10 Os dois maridos de Dona Flor colocam em quarentena o próprio conceito de realidade. O entrecruzamento do 
vivido e do sonhado, do fantástico com o senso comum nos obriga a questionar as fronteiras do que chamamos 
de realidade (WARAT, 2000, p.21). 
11Um cientista que não verifique seus cálculos tem falta de responsabilidade intelectual; um escritor que não faça 
cópia de segurança de seus ficheiros tem falta de responsabilidade prática; uma pessoa que viva sem objetivos 
não tem responsabilidade ética; um eleitor que vote numa candidata a vice-presidente porque a considera atraente 
não tem responsabilidade moral. Um dirigente político que lance uma nação para a guerra baseado em 
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De modo geral é comum encontrar favoráveis em encurtar caminhos e encontrar 
facilidades, mas todo o atalho tem um preço, como ressalta Costa (2015). A tecnologia 
contempla meios práticos, rápidos e supostamente eficientes para que se possa realizar a 
prestação jurisdicional pelos tribunais, principalmente acelerando o denominado Juízo de 
Admissibilidade (STF, 2018b). O problema é que esse “novo” método chega como “moda” 
entre os juristas. Como saber os critérios utilizados nos denominados algoritmos? Cambia-se 
o problema concreto por um caso paradigma? É possível considerar que uma decisão 
“artificial” possa gerar uma decisão adequadamente “autêntica” e “responsável”? 
Embora assim seja, vem crescendo, no entanto, uma tomada de consciência entre os 
operadores do Direito no sentido de que “ficar fora da moda pode não ser tão ruim assim”, 
parafraseando Alexandre Morais da Rosa (2014), pois a compreensão – e isso é necessário 
compreender - não pode se formar a partir de observação prévia, a “última moda”, mas de 
uma racionalidade que se consolida no meio social, a partir de uma tradição, de uma moral 
institucionalizada (Dworkin) e da concretização de princípios que introduzem o mundo 
prático12 no Direito (Streck). 
O jurista, no entanto, não pode consumir a “imagem”. Deve deixar que o texto se 
aproprie dele. E texto, como diz Lenio Streck, é evento; é o “caso”. A hermenêutica não pode 
ser apropriada pelo intérprete. É a hermenêutica que se apropria do intérprete. Assim, não 
basta aos juízes utilizar a hermenêutica como adorno. Muitos Juízes, Desembargadores ou 
Ministros do STF, por exemplo, “volta e meia” utilizam citações de Heidegger, Gadamer, 
Schleiermacher, entre outros. Tais citações, todavia, podem correr o risco de serem tão 
profundas quanto um “pires”. Explico. Hermenêutica (ou filosofia hermenêutica, para 
mudarmos um pouco o termo e nos aproximarmos mais de Heidegger) não é adorno; não é 
enfeite. Não pode ser adjudicada. Hermenêutica é filosofia; é filosófica. É, pois, reflexão a 
partir de uma pré-compreensão que sempre nos escapa enquanto antecipação de sentido. Ou 
ela “atua” no agente como seu modo-de-ser-no-mundo, ou não há compreensão. 
                                                 
12 Resgatar o mundo prático do direito e no direito significa colocar a interpretação no centro da problemática da 
aplicação jurídica, explorar o “elemento hermenêutico” da experiência jurídica e enfrentar aquilo que o 
positivismo desconsiderou: o espaço da discricionariedade do juiz e o que isso representa na confrontação com o 
direito produzido democraticamente. À luz de uma hermenêutica constitucional superadora das diversas posturas 
positivistas, esse espaço discricional é preenchido pela tematização dos princípios constitucionais, que nada mais 
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Decorre daí, também, a conclusão de que nem tudo no Direito é funcionalidade13. O 
Direito, antes de tudo, tem um caráter deontológico, normativo. E isso é bom que se diga. 
“Automatização de pensamento”, “facilidades interpretativas”14 (STRECK, 2012) e busca de 
“resultados rápidos”, assim, não são aquilo que se espera do Direito. Seguir pensando que essa 
é a “salvação da lavoura”, portanto, significa apenas continuar mantendo a Hermenêutica 
Filosófica – e consequentemente a compreensão – separada das decisões judiciais. Daí a 
importância de se estudar a Hermenêutica Jurídica como disciplina cuja condição de 
possibilidade, porém, é a hermenêutica filosófica. Afinal de contas, de fato, não há uma 
hermenêutica “específica”, embora tecnicamente, como “método”, possamos falar de 
“hermenêutica constitucional”, “hermenêutica penal” etc. O que há, sim, são disciplinas cuja 
condição de possibilidade, repito, repousa na hermenêutica filosófica como modo-de-ser-no-
mundo. 
Marrafon (2019a) alerta para a tendência de decisões humanas serem baseadas em 
relatórios e análises elaboradas pelas IAs superinteligentes, determinantes para o resultado. O 
sentido das coisas é tarefa reflexiva e só pode ser experimentada na intersubjetividade, pela 
diferença ontológica: logos apofântico versus logos hermenêutico15; ser x ente. A 
circularidade hermenêutica, a partir da relação ôntico versus ontológico que caracteriza o 
mundo da vida, é outro elemento determinante para a interpretação decorrente da própria 
linguagem, que salta e toma o pensamento, não podendo, em hipótese alguma, ser adjudicada. 
Como muito bem registra Marrafon (2019b), a interpretação envolve o universo 
cognitivo existencial humano que não se resume à mera conversão de dados em cálculos e, 
por conseguinte, não é aferível pelas IAs. Por mais que, na superfície, os resultados 
alcançados possam parecer semelhantes, o logos da vida prática e a experiência nele 
                                                 
13Nesse sentido, contra o pragmatismo, vejam-se, por exemplo, as críticas dirigidas no Brasil à Escola 
Instrumentalista (capitaneada por Cândido Rangel Dinamarco) (STRECK, 2008; OLIVEIRA, 2008; STRECK; 
OLIVEIRA; TRINDADE, 2013; MOTTA, 2010; HOMMERDING, 2007; LEAL, 2008; NUNES, 2008a; 
NUNES, 2008b). 
14Vivemos em um tempo em que, cada vez mais, somos movidos por “conceitos sem coisas”. Frases (enunciados) 
sem contexto. E tentativas de esmagar o mundo e colocá-lo “dentro dos conceitos”. O Google, como lembra 
Lenio Luiz Streck, é um bom exemplo desta novilíngua, deste “mundo-que-parece-querer-(sobre)viver-sem-
contextos”. Se você colocar no Google “Cataratas do Iguaçu”, ele vai ter dar “n” informações do tipo: “opero 
cataratas em clínicas de olhos em Foz do Iguaçu”; se você quiser saber sobre “testemunhas”, aparecerá, como 
resultado, “testemunhas de Jeová”, “testemunhas da nova ressurreição” etc. Provavelmente nada do que você 
queria. Claro que deve haver modos de aprimorar a pesquisa. Mas não é disso que se trata. Nossa vida e a 
cotidianidade do Direito acabam sendo uma sucessão de conceitos sem coisas, onde os contextos importam cada 
vez menos. O Direito, especialmente, se torna anacrônico e atópico (STRECK, 2012). 
15A formação do logos hermenêutico é muito mais complexa, engloba o processo de construção de significantes 
durante toda uma vida, com variáveis e interações biológicas e psicanalíticas que, em conjunto, dão ensejo à pré-
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insculpida trazem subsídios necessários para a avaliação dos casos concretos, podendo 
identificar circunstâncias que não se encaixam na matriz formal e que podem fazer toda a 
diferença. Sem consciência hermenêutica não há compreensão e nem responsabilização, 
jurídica ou ética. 
Uma vez compreendida a base de formação da consciência hermenêutica e as 
mediações da filosofia da linguagem, apostas de que o raciocínio do sapiens opera do mesmo 
modo lógico-algorítmico que as IA’s, só que em escala mais profunda e sofisticada, são muito 
arriscadas. Assim, na atual quadra da história, já tendo sido superado o positivismo exegético, 
sob pena de repristinação, é necessário dizer que as IA’s se distinguem e muito das condições 
de interpretação humana, não sendo adequado acreditar que podem ser os principais 
intérpretes dos fatos, do direito e da imputação das hipóteses normativas ao caso concreto.  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A inteligência artificial tem mostrado enorme capacidade de se tornar, de fato, um 
negócio promissor e vantajoso (lucrativo), no qual pode ser ofertado em uma grande escala 
atendendo as necessidades de diversos setores, dentre eles o setor jurídico. Há uma grande 
probabilidade de a I.A. estar cada vez mais inserida no dia a dia forense, tanto nos escritórios 
de advocacia como no Poder Judiciário, uma vez que a sistematização e otimização do 
trabalho através da I.A poderá significar a redução das horas trabalhadas, pesquisas de 
doutrina, jurisprudência. Ainda, a utilização da I.A. para auxiliar à justiça poderá reduzir os 
gastos que, mesmo em momentos de recessão orçamentária, vem aumentando em função do 
imenso volume processual. 
De outro lado, a implantação da I.A na área jurídica acarreta várias discussões e 
reflexões, pois, embora a I.A. contemple em seu bojo grandes contribuições, a tarefa de 
analisar e interpretar os fatos e o direito certamente ainda não pode ser encontrada nas 
ferramentas operacionais (Sofwares). A interpretação jurídica exige uma cognição 
intersubjetiva, tomada em sua devida complexidade, sob pena de consentir com 
inadequações graves e violação de direitos fundamentais. 
Por fim, os exemplos e discussões apresentados demonstram que, em princípio, a I.A 
veio para ficar, sendo que existem ainda diversas questões a serem debatidas, cabendo aos 
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